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EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS
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PREÂMBULO


Nós, as Autoridades Nacionais dos países membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) responsáveis pela luta contra o Tráfico de Pessoas, reunidas pela primeira vez para tratar deste tema na Ilha Margarita, Estado Nova Esparta, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, 


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO a recomendação da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, (REMJA-V), bem como os mandatos da Assembléia Geral da OEA em suas resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), destacamos a importância deste evento que busca intercambiar informações e compartilhar experiências que reforçarão nossa cooperação na abolição deste flagelo; 

PREOCUPADOS com o aumento do delito do tráfico de pessoas no Hemisfério, bem como das repercussões econômicas, sociais e humanas que gera;


CONSCIENTES de que a pobreza, a desigualdade e a exclusão social no Hemisfério são fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente de mulheres e crianças, para converter-se em vítimas dos traficantes que muitas vezes fazem parte de grupos criminosos organizados, que operam tanto em nível nacional como transnacional; 


PREOCUPADOS TAMBÉM com os diversos delitos correlatos do tráfico de pessoas, como a corrupção e a lavagem de ativos, entre outros, enquanto fatores que exacerbam ou facilitam o problema do tráfico; 


RECORDANDO o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas, no âmbito do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional;

RECONHECENDO a necessidade de fortalecer a resposta, em nível interno e hemisférico, contra o tráfico de pessoas, incluindo, quando necessário, a emenda de leis e políticas internas, com vistas a desenvolver ações de prevenção e combate eficazes ao tráfico, especialmente de mulheres e crianças, e de prestar uma proteção e assistência adequada às vítimas, respeitando os direitos humanos e a dignidade do ser humano e no âmbito do Protocolo; 


LEVANDO EM CONTA a necessidade de dar um enfoque integral ao tema, mantivemos um amplo diálogo, no qual analisamos a implementação dos instrumentos jurídicos internacionais, incluindo a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, a proteção e assistência às vítimas de tráfico de pessoas, a prevenção desse delito, a ação judicial contra seus autores, a cooperação entre países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou a melhoria de registros estatísticos; 

RECORDANDO o compromisso assumido pelos Estados membros de considerar a assinatura e ratificação, a ratificação ou adesão, conforme o caso, e de implementar o quanto antes possível o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e outros instrumentos internacionais relevantes na matéria; 


RECONHECENDO TAMBÉM os esforços realizados pelos Estados membros na luta contra o tráfico de pessoas e recordando o compromisso de nossos governos de fortalecer a cooperação regional e internacional para combater este delito grave que, na maioria das vezes, é uma expressão da criminalidade organizada transnacional; e

ACOLHENDO com satisfação as contribuições recebidas de peritos, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e observadores que participaram da Reunião; 

ENCAMINHAMOS à Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) as seguintes Conclusões e Recomendações:

TEMA I:
IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS



INTERNACIONAIS  SOBRE A MATÉRIA

1.
Que os Estados que ainda não o fizeram, considerem a assinatura ou ratificação da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e seu Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, ou a eles adiram, conforme o caso, e apliquem suas disposições.
2.
Que os Estados que ainda não o fizeram, considerem a assinatura ou ratificação da Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na Pornografia e o Convênio 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, ou a eles adiram, conforme o caso, e apliquem suas disposições.
3. Que, como primeiro passo na implementação das obrigações internacionais assumidas ao ratificarem o Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, os Estados partes tipifiquem em sua legislação interna o delito do tráfico de pessoas, em conformidade com suas disposições.  Quanto aos Estados que não hajam ratificado o citado instrumento, que considerem, igualmente, a tipificação do delito de tráfico, em conformidade com sua definição e com os elementos contidos no seu artigo 3.

4.
Que, ademais, os Estados membros considerem a implementação de todas as medidas legislativas destinadas a tipificar, no plano interno, as condutas delitivas que guardem relação com o tráfico de pessoas, tais como a participação em um grupo delitivo organizado, o suborno, a obstrução da justiça e a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e o tráfico ilícito de drogas, entre outras, em conformidade com as obrigações estabelecidas na Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e em outros instrumentos multilaterais de combate à criminalidade organizada. 

TEMA II 
A PREVENÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS

1. Realização, no âmbito da OEA, de iniciativas e campanhas de esclarecimento no Hemisfério, com base nas experiências existentes.  Essas campanhas poderiam ser realizadas em cada país, levando em conta suas especificidades culturais.  Adicionalmente, deveria considerar-se a estigmatização, no estrangeiro, de cidadãos de regiões menos desenvolvidas.

2. Que a OEA e seus Estados membros elaborem estudos e diagnósticos multidisciplinares necessários para analisar e compreender as causas e conseqüências, tanto sociais como econômicas, relacionadas com o fenômeno do tráfico de pessoas, que incluam as forças de demanda, modus operandi das redes criminais, o movimento dos ganhos auferidos com o tráfico e a maneira pela qual se relaciona com outras atividades econômicas lícitas ou ilícitas, o circuito da renda e os impactos negativos, sociais, psicológicos, físicos, emocionais, entre outros, sobre as vítimas.

3.
Que os Estados membros deverão trabalhar para promover o pleno gozo dos direitos humanos dos povos das Américas, na criação de condições de igualdade para prevenir o delito de tráfico de pessoas.

4.
Reconhecendo que a pobreza é uma das causas fundamentais que propicia condições para o tráfico de pessoas, os Estados membros se comprometem a fortalecer suas políticas públicas com alto conteúdo social orientadas para proteção dos grupos em situação de vulnerabilidade, em especial mulheres, crianças, adolescentes e migrantes, recorrendo em particular à cooperação bilateral ou multilateral.

5. Estudar o estabelecimento, nos Estados membros em que ainda não exista, de uma entidade interinstitucional encarregada da coordenação das ações para prevenir e combater o delito do tráfico de pessoas e garantir a proteção e o atendimento às vítimas.

6.
Que os Estados membros considerem, em harmonia com sua legislação nacional, o desenvolvimento de planos e programas de divulgação do conhecimento da problemática do tráfico de pessoas nas instituições educacionais em todos os níveis, dando ênfase à educação como um dos fatores primordiais e fundamentais na prevenção deste delito.  Com essa finalidade, estudarão a possibilidade de incluir nos programas de estudos dos diferentes níveis acadêmicos o tema do tráfico de pessoas.
7.
Desenvolver campanhas informativas de massa voltadas para a conscientização da sociedade na prevenção e combate do tráfico de pessoas, para o que é fundamental a contribuição dos meios de comunicação.

8. Reconhecer o papel dos meios de comunicação na promoção de imagens que valorizem as mulheres e erradiquem os estereótipos de gênero, e na divulgação destinada a prevenir o tráfico de pessoas.
9.
Promover a realização de programas de capacitação e sensibilização para as autoridades nacionais, especialmente as migratórias, consulares e sanitárias e policiais, em matéria de tráfico de pessoas, levando em conta um enfoque de gênero e de combate à discriminação.

10. Fomentar mecanismos interinstitucionais para a supervisão e o controle nos centros de trabalho, formais e informais, com a finalidade de evitar a exploração trabalhista e proteger os direitos dos trabalhadores incluídos em grupos vulneráveis, tais como os trabalhadores migrantes.

11. Fortalecer a proteção jurídica dos trabalhadores de toda a região, instando todos os setores sociais, inclusive o setor privado, a assumir sua responsabilidade social e rechaçar as práticas que envolvem a exploração de seres humanos em todas suas manifestações.

12.
Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, os Estados membros reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços que sejam necessários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas.

13.
Que os Estados membros ofereçam aos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, bem como aos de imigração e outros funcionários pertinentes, capacitação em prevenção do tráfico de pessoas, ou a reforcem, conforme pertinente.  Essa capacitação deverá focalizar os métodos aplicados para prevenir o tráfico, processar os traficantes e proteger os direitos das vítimas, incluída a proteção das vítimas em face dos traficantes.

14.
Solicitar ao Departamento de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da OEA a compilação de melhores práticas sobre o tema do tráfico de pessoas no âmbito do controle migratório, que não representem barreiras à imigração.

15.
Identificar e elaborar, se ainda não houver sido feito, mapas de rotas e cidades mais afetadas pelo fenômeno do tráfico, a fim de tornar prioritárias, quando possível, ações preventivas nas zonas de maior vulnerabilidade, incluídas as fronteiras terrestres.  Nesse sentido, a colaboração de organizações da sociedade civil na identificação da realidade é fundamental para futuras campanhas, ações e políticas de prevenção.

16.
Promover a integração de uma perspectiva de gênero em todas as políticas, programas e projetos, inclusive os destinados à proteção de mulheres vítimas de violência, discriminação, maus tratos, exploração, tráfico e abuso.

17.
Reconhecendo que a desigualdade e a exclusão social podem contribuir para que as pessoas se tornem vulneráveis, os Estados membros deverão promover a igualdade de gênero e os direitos humanos das mulheres, fortalecendo e promovendo sua participação justa e igualitária na vida política dos respectivos países e no processo decisório em todos os níveis e assegurando o acesso eqüitativo das mulheres a oportunidades de trabalho.

18. Os Estados membros adotarão as medidas para combater a corrupção, direta ou indireta, relativa a tráfico de pessoas, entre os funcionários governamentais de todos os setores e níveis, mesmo quando desempenhem cargos em território nacional e estrangeiro nos países de origem, trânsito e destino.

19. Fortalecer as medidas de verificação e controle em relação ao transporte comercial, tais como agências de viagem e recrutadores de emprego nos países de origem, trânsito e destino, para impedir que estes sejam utilizados no tráfico de pessoas, levando em conta os compromissos internacionais sobre a livre circulação de pessoas.

TEMA III.
PROCESSO PENAL DOS AUTORES DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS
1. Inclusão de um amplo currículo sobre o delito de tráfico de pessoas, em conformidade com o ordenamento jurídico interno e com normas internacionais, para todas as autoridades judiciárias encarregadas de fazer cumprir a lei e os operadores de justiça no Hemisfério.

2. Integrar esforços dos Estados membros na luta contra o tráfico de pessoas com outras frentes de combate à criminalidade organizada transnacional, que inclua, em particular, medidas para combater a lavagem de dinheiro.

3. Exortar os Estados membros no sentido de que considerem a implementação de medidas tais como o rastreamento, a apreensão e o confisco dos bens gerados pelo delito, como instrumentos essenciais de uma política regional de repressão ao tráfico de pessoas, na medida do permitido pelo seu ordenamento jurídico interno.

4. Que os Estados membros zelem pelo estabelecimento, em suas legislações, de provisões que cominem sanções civis, penais ou administrativas tanto a pessoas físicas, atuando individualmente, como a grupos de criminalidade organizada e a pessoas jurídicas.  Em especial, os Estados membros deverão estudar a possibilidade de estabelecer em seus ordenamentos jurídicos internos a responsabilidade penal das pessoas jurídicas que participem de atividades relacionadas com tráfico de pessoas.

5. Os Estados membros estudarão a possibilidade de estabelecer acordos bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informação sobre antecedentes penais de pessoas que hajam sido condenadas pelo delito de tráfico de pessoas e por delitos que guardem relação com o tráfico, em conformidade com o ordenamento jurídico de cada país.

6. Fortalecer mecanismos expeditos de cooperação entre os Estados membros em investigação judicial e assistência jurídica mútua, e solicitar à Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Matéria Penal e Extradição, e ao seu Grupo de Trabalho, que estudem fórmulas e procedimentos para fortalecer essa cooperação.

TEMA IV
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS VITIMAS DO TRÁFICO DE PESSOAS
1. Os Estados membros deverão desenvolver um enfoque convergente mediante, por exemplo, a harmonização de normas de tratamento de vítimas com padrões mínimos de atenção, por meio de regulamentos modelo ou guias de melhores práticas para a assistência integral, psicológica, médica, legal e social das vítimas de tráfico de pessoas no exterior, pelos consulados e, no país de origem, após o seu retorno.

2. Em conformidade com os instrumentos internacionais e as normas internas, os Estados membros procurarão desenvolver uma estratégia nacional de proteção às vítimas de toda forma de tráfico de pessoas, que inclua a identificação das vítimas, políticas de resgate e sua reintegração social, e atendimento integral para sua recuperação física, psicológica, social e emocional e sua segurança individual.  Na prestação dessa assistência, levar-se-á em conta a perspectiva de idade e gênero para evitar maior exploração e dano.  Dever-se-á incluir também assistência médica, psicológica, social e legal.

3. Que os Estados membros se comprometam a criar e fortalecer os mecanismos necessários para garantir a assistência consular às vítimas, em consonância com os acordos internacionais, incluindo – na medida de suas possibilidades – os fundos necessários para tornar efetiva essa assistência, e a realização de campanhas de informação nacionais e hemisféricas destinadas a orientar as vítimas em potencial sobre a assistência a que têm direito em suas respectivas representações consulares e diplomáticas. Igualmente, as autoridades do país anfitrião devem trabalhar em estreita coordenação com as autoridades consulares acreditadas.

4.
Que os Estados membros se comprometam a estudar mecanismos de cooperação que permitam a repatriação das vítimas de tráfico de pessoas, quando pertinente, em conformidade com o Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, garantindo sua segurança e integridade.

5.
Que a OEA prepare um indicador de autoridades nacionais tanto de assistência como de investigação, e de pontos de contato nos países do Hemisfério para fins de assistência às vítimas do tráfico de pessoas.

6.
Em conformidade com as obrigações internacionais, os Estados membros deverão oferecer a devida proteção e assistência às vítimas do tráfico de pessoas e a necessária atenção aos seus direitos humanos, e que essa assistência seja prestada, quando procedente, em cooperação com organizações da sociedade civil, organismos e agências de cooperação especializadas e demais setores da sociedade.

7. Que os Estados membros assegurem, na medida do possível e em conformidade com sua legislação interna, que as vítimas do tráfico não sejam punidas penalmente por sua participação em atividades ilícitas, desde que esta tenha sido conseqüência direta da situação de tráfico a que estiveram sujeitas.

8. Que os Estados membros procurem, em conformidade com sua legislação interna, assegurar a possibilidade de que os culpados reparem os danos infligidos às vítimas de tráfico de pessoas.

9. Que os Estados membros se comprometam, em conformidade com os instrumentos internacionais, a assegurar o direito a efetivo acesso à justiça, propiciando, entre outros, a implementação de mecanismos que permitam que as vítimas de tráfico permaneçam em seu território para que possam, se necessário, participar dos processos penais e civis, e tenham acesso aos tribunais para que possam obter reparação do dano, garantindo durante este lapso o pleno respeito das obrigações de proteção das vítimas.

10. Que os Estados membros se comprometam a garantir às vítimas de tráfico, a partir do próprio momento de sua detenção, programas integrais de atendimento que possibilitem sua efetiva participação nos processos judiciais, sua recuperação e sua inserção social, em conformidade com os acordos internacionais subscritos sobre a matéria e com sua legislação interna.

11. Que, levando em conta o interesse superior da criança, os Estados membros se comprometam a assegurar, no caso de as vítimas serem meninas e meninos, as medidas especiais de proteção imediata, inclusive abrigo, educação e cuidado adequados e, quando procedente, seu traslado, sob a supervisão de uma autoridade competente.

12. Os Estados membros procurarão, na medida do possível, estabelecer mecanismos de financiamento para a criação e o fortalecimento de programas pertinentes e efetivos de assistência e proteção a vítimas do delito de tráfico de pessoas.

TEMA V
O INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES E EXPERIÊNCIAS, O DIÁLOGO POLÍTICO E A COOPERAÇÃO ENTRE OS PAÍSES DE ORIGEM, TRÂNSITO E DESTINO DO TRÁFICO DE PESSOAS, E O ESTABELECIMENTO OU A MELHORIA DE REGISTROS ESTATÍSTICOS SOBRE A MATÉRIA


Que os Estados membros adotem o princípio de co-responsabilidade entre os países de origem, trânsito e destino para a cooperação internacional.

Cooperação entre os Estados membros
1. Com o espírito de compartilhar a responsabilidade, os Estados membros deverão fortalecer a cooperação hemisférica dentro de um enfoque multidisciplinar que inclua medidas preventivas e, em especial, medidas para desestimular a demanda, prestar assistência às vítimas e respeitar seus direitos humanos e liberdades fundamentais.

2. Que os Estados membros instituam, de acordo com o seu ordenamento jurídico interno, mecanismos expeditos que facilitem o intercâmbio de informações e experiências, fortaleçam o diálogo político entre países de origem, trânsito e destino hemisférico e extra-regional de tráfico de pessoas, constituindo redes de cooperação regional e internacional, que permitam às autoridades competentes, tanto judiciais como policiais, fazer frente ao delito de tráfico de pessoas.  Com este propósito, serão realizadas, no âmbito da Organização, reuniões sobre tráfico de pessoas com periodicidade bienal.

3. Fortalecer mecanismos expeditos de intercâmbio de informação entre os Estados membros, que contribuam para identificar a passagem de traficantes do país de origem para outro país de trânsito ou destino.

4. Cooperação entre os Estados membros em capacitação de administradores de justiça, para a substanciação dos processos judiciais relativos a delitos de tráfico de pessoas.

Cooperação de organismos internacionais
5.
Que a OEA estabeleça alianças estratégicas com outros organismos e agências de cooperação internacional para o combate ao tráfico de pessoas, principalmente com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito, entre outras, para uma efetiva aplicação do artigo 30 da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, referente a medidas de desenvolvimento econômico e assistência técnica.

6.
Recomendar à OEA que preste assistência técnica e coordene com outros organismos internacionais a cooperação financeira, para que o Estado membro que assim o solicite implemente programas de prevenção e treinamento, campanhas de sensibilização, programas de combate ao tráfico de pessoas e mecanismos de proteção e assistência às vítimas.

7.
Manter a luta contra o tráfico de pessoas como tema transversal e permanente na agenda da Organização.

8.
Que a OEA, com o insumo dos Estados membros, compile um glossário hemisférico de termos ligados ao tráfico de pessoas, que permita situar os países em um mesmo cenário, para evitar que se incorra em erros de interpretação e aplicação das medidas adotadas.

9.
Como medida para prevenir o tráfico de pessoas, a OEA e os demais organismos internacionais deverão desenvolver e acelerar a cooperação internacional para combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão social e demais causas que possam facilitar, permitir e fomentar o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes.
/
10.
Do mesmo modo, a OEA deverá desenvolver e intensificar a cooperação internacional para combater a corrupção e a lavagem de ativos, bem como outros fatores que possam exacerbar o tráfico de pessoas.

11.
Nesse sentido, insta-se os Estados a que apóiem os esforços do Grupo de Trabalho para a Negociação da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, no âmbito da OEA.
/
Registros e estatísticas
12. Recomendar a utilização da página na Web da Seção contra o Tráfico de Pessoas da OEA para divulgar registros estatísticos e avanços na matéria, inclusive informações sobre eventos e iniciativas específicas sub-regionais, hemisféricas e internacionais relacionados com o combate ao tráfico de pessoas.  Criação e publicação, nessa página na Web, de um banco hemisférico de dados no âmbito da OEA, interconectado com os bancos de dados de outros organismos internacionais e de autoridades competentes que disponham de informação sobre a matéria, o qual ofereceria um panorama geral da situação do tráfico na região.

Sociedade civil

13. Reconhecendo o importante papel da sociedade civil no combate a todos os aspectos do tráfico de pessoas, recomenda-se que os Estados membros continuem o diálogo com as organizações da sociedade civil em seus esforços contra o tráfico de pessoas.


Nesse sentido, convidam-se os Estados membros a levar na devida consideração, se possível, as propostas contidas no documento RTP/doc.10/06 rev. 1, “Documento declarativo de recomendações gerais e específicas para prevenir, combater e punir o tráfico de pessoas e para a proteção integral de suas vítimas”.

CONCLUSÕES
1. As autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas dos Estados membros da OEA valorizam o enriquecedor intercâmbio de experiências sobre o assunto, ocorrido ao longo desta primeira reunião, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006.  Esse diálogo respondeu cabalmente ao mandato do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da OEA e à recomendação da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas.  Reconhecem que, graças a esta reunião, os Estados membros avançaram substancialmente no desenho de uma estratégia de cooperação internacional e na identificação de ações nacionais e hemisféricas e de medidas para reforçar o combate ao tráfico de pessoas.


Adicionalmente, as autoridades reconhecem os valiosos insumos oferecidos pelos peritos na matéria que participaram desta reunião e contribuíram para o bom desenvolvimento da mesma.

2. Os Estados membros reconhecem e valorizam a participação da sociedade civil na primeira reunião de autoridades nacionais responsáveis sobre o tema do tráfico de pessoas e, a propósito, gostariam de destacar o importante papel que esta desempenha ao dotar o tratamento do fenômeno do tráfico de pessoas de um enfoque mais integral, participativo e abrangente.

3. As autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas dos Estados membros da OEA agradecem de modo muito especial ao Governo da República Bolivariana da Venezuela pela cálida acolhida e amável hospitalidade de que foram alvo, e pela excelente organização deste evento.
4. As autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas dos Estados membros da OEA decidem elevar estas conclusões e recomendações ao Conselho Permanente da OEA, para que sejam encaminhadas ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 2118 (XXXV-O/05).
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�.	A Delegação dos Estados Unidos opõe-se este parágrafo.


�.	A Delegação dos Estados Unidos da América opõe-se a este parágrafo.






